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PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
AMÍMBLÉÍA EXPEDIENTELEGISLATIVO 
LEGISLATIVA 

CEAIU uu _ í r> " X 0 ^ * ^ ^ ^ 
" 1 " • B» 4 3 / \ L TíA. Por: 

"Denominar de Professor Francisco Oscar 
Rodrigues o Liceu de Maracanaú.91 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ: 

DECRETA: 

Art 1° - Fica denominado de Professor Francisco Oscar Rodrigues o Liceu 
de Maracanaú. 

ArL 2o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 13 de dezembro de 2006. 

AV DCStMBWCMMB MOHCTA. MOT OONtSO TOBUS 

TO. IQtgJ 37T7 JSOO IQot t l PTT TTM 

CEP 80)70 900 fOFUAlEI* CE»B* 

E-mM •nm*» c* ta* nr Hnn Irwww tlr* mr».rn 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIYA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

Apresentamos ao senhores Deputados, o Projeto de Lei visando denominar 
Professor Francisco Oscar Rodrigues o Liceu de Maracanaú. 

Francisco Oscar Rodrigues, natural do município de Jaguaribe, nasceu em 
02 de fevereiro de 1940, filho do casal Mário Rodrigues da Silva 
foi casado com Luiza de Marilac de Oliveira Rodrigues, com quem teve 3 
filhos, Martônio de Oliveira Rodrigues, Ethel de Oliveira Rodrigues e Wladzo 
de Oliveira Rodrigues. Faleceu no dia 19 de fevereiro de 2002. 

Francisco Oscar Rodrigues, um cidadão de origem simples e humilde, 
procurou pautar toda á sua existência na disciplina profissional, onde se 
constituiu como um exímio professor, exercendo com compromisso e amor a 
arte de ensinar, fato que o credenciou a assumir por diversas vezes os destinos 
da Secretaria de Educação e Cultura de Maracanaú, prestando relevantes 
serviços ao setor educacional daquele município. 

Francisco Oscar Rodrigues, foi e continuará sendo para o povo de 
Maracanaú um referencial de profissional, homem e cidadão, quem sem 
sombra de dúvidas contribuiu para o engrandecimento da história educacional 
desse município. 

L X 4 ^ % 
Deputada Meire Costa Lima 

»v OCSOeucuiOP MORORA. 1307 ooMsm n m s 

TEL [OuASI 33r t 2UO 'AJL IDo551 UTT TTU 

CEP 6 0 1 T Q 9 0 0 - f Q H I A t t f A C Í « R A 

E-mtil « x n o O i l c» m m m a J f w n al rm m r> 



! ASSEMBLEIA 
2(/ UGISUTURA/ 

LIDO Nu fcXPEDlENTL 

L E G I S L ^ A DO ESTADO DO CEARÁ 
"URA/ % * SESSÃO LEGISUTIVA 
—^UÃTgQlsgSSAO ORDINÁRIA 

~ D K Í PACHO 
; * \ ) Publlquc-sc e Induo-se em Pauta 

) Indua-se na Ordem do Dio em f 
) Encamlnhe-se ao Gabinete da 
) Encaminhe-se k ComissAo 
) Encammhe-se ao Autor d 

-Hl' 4"/ fZ /o f t 

PUBLICADO 

ÍJzJL^â:-
Ukr*wKpkc^^r=. 

acerco com art. Jr^-S 
Do_!^&y ta r:v:?.m::nha-se a 

COiT^SÍ.O^^Qbv^ ̂ \ b^caZL 
/ u ^ v W e c v fl. A L C V c i 

- j ^ -

/ f , ' ^ ^ ™ / - ^ . 



CARTÓRIO BOTELHO 
5° Ca r tó r io do Registro C i v i l das Pessoas Naturais 

COMARCA DE FORTALEZA - ESTADO DO CEARÁ 
Titular BeP. Clarice Heiena Botelho Costa Silva 

Substituta- Dr* Emilia Germana Botelho Costa Frota - ' 
Substituto Danilo Botelho Almeida Silva 

Av Desembargador Moreira. 1000B - Tei: 085 264.1159 

CERTIDÃO DE ÓBITO 

A Bacharela Clarice Helena Bólelho Costa Silva, 
Quinla Oficiala do Registro Civií da Cidade dc Fortaleza. Capiíal do Estado do Ccarí etc. 

C E R T I F I C A que no Livro rf C/01, ils 20JV, 
sob íemio Si2: conota o assenio de FRANCISCO OSCAR RODRIGUES. íaleeido aos 
de/eno-.efW) dia» dc més de fevereiro co ano de dois mil c dois (2002). à> 23:15 hora, cm 
Fonalcza-Ccará, de se\o masculino, de profisião Pedagogo, natura! de Jflguarifcw-Ceará, 
nascido à 02*02/1940. dc Citado GUÍ casado. Ulho de Mano Rodrigues da Silva e Kun ice 
Eufrásiu de Queiroz. Tendo atestado o óbito o Dr Jose Iran dc Carvalho Rabelo. CRM 
667. que deu como causa da morte Choque Hemorrágico. Henioirdyia Digestiva Alta. 
Ulcera Pep tica Duodenal Sanurante Será sepultado no cemiicrio Jardim Metropolitano -
Eusébio - Ceará ^ 
Observações Regis:rõ~fei;o no dia 20 de icvcreiro de 2002. 

O referido é \ erdade. Dou fê 
Fonaieza, 20 de fevereiro de 2002. 

^s^sg^éStífr9 

^Gw^ i ^m^ 

Dora MaXaJjancisca de Carvalho 
Escrevente Autorizada 

Isento du paçaiiiL-nLo du Emolumentos dc coiifomiididc com a Lei 
9 534/Í7 

Válido suniatíc com o selo dc aulcniicidadc 
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PROJETO DE LEI N.0 2 J D O £ 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em JJW /̂ =»o6 

(p>w(\^) 
Z)e/;. Francini Guedés 
Presidente da CCJR 



PROCURADORIA 

Fortaleza, 21 de dezembro de 2006. 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Ofício n.0 50/2006-PROC. 

Senhor Secretário: 

Tramita, nesta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n.0 

176/2006, de autona do Exma. Sra. DEPUTADA MEIRE COSTALIMA, denominando 
de Professor Francisco Oscar Rodrigues o LICEU DE MARACANAÚ. 

Com o fim de instruir o processo, solicitamos a V Exa que nos 
seiam prestadas, via fax, para o n.0 (085) 3277-3719, as seguintes informações sobre 
o prédio. 

1. Se o Liceu de Maracanaú foi ou está sendo construído com 
recursos públicos do Estado do Ceará, 

2. Se o referido Liceu de Maracanaú pertence ou pertencerá 
ao Domínio Público Estadual; 

3. Se e Unidade já foi oficialmente denominada; 
4. Se a sua construção já foi concluída; 
5. Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra 

em andamento, e em qual fase. 

Solicitamos a V. Exa. que tais informações nos sejam enviadas 
com a urgência devida, de vez que esta Procuradoria tem que emitir parecer acerca 
da constitucionalidade, legalidade e juridicidade do referido Projeto de Lei, obedecen­
do a rígido prazo regimental. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V. Exa. os 
nossos protestos da mais elevada consideração. 

"S ousa 
curador em Exercicio 

EXMO. SR. 
Dr. LUIZ EDUARDO DE MENEZES 
DD. SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA- SEDUC 
NESTA CAPITAL. 
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ESTADO DO CEARA 
Secretaria da Educação Básica 
Gabinete do Secretário 

Ofício GAB N 0 4193/06 
Ref. Proc. 06487906-2/SPU 

Fortaleza, 28 de dezembro de 2006 

Ao Senhor 
WALMIR ROSA DE SOUZA 
Procurador em Exercício 
Assembléia Legislativa do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
60.170-900 - FORTALEZA / CE 

Senhor Procurador, 

Ao cumprimentá-lo, reporto-me ao Ofício N. 0 50/2006, solicitando informações sobre o 
prédio do Liceu de Maracanaú, visando instruir o processo que tramita na Assembléia 
Legislativa sobre o Projeto de Lei N. 9 176/2006, de autoria da Deputada Meire Costa 
Lima, denominando o referido Liceu de Professor Francisco Oscar Rodrigues, para 
informar, segundo a Célula de Apoio à Gestão Escolar - CEAGE da Coordenadoria de 
Articulação e Gestão Educacional - COGED, o que segue: 

1. Liceu de Maracanaú foi construído com recursos públicos do Estado, sendo 
concluído em 1999; 

2. O estabelecimento educacional pertence à Rede Pública Estadual de Ensino; 
3. A unidade escolar foi criada pelo Decreto N. 0 26855 de 12 de dezembro de 2002 

com a denominação de Escola de Ensino Médio Liceu de Maracanaú, sendo 
alterado pelo Decreto N. 0 27223 de 22 de outubro de 2003 para Colégio 
Estadual Liceu de Maracanaú. 

Atenciosamente, V 

Arilda María de yuein 
:RETÁR1A EXECUTIVA DA EDUCAÇÀO BÁSICA 

"ESCOLA MELHOR, VIDA MELHOR" 
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//£^ 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n ( 

Autoria: 
176/2006 
DEPUTADOfA) MEIRE COSTALIMA 

Ao(À) Dr.(A) EDGARD MARTINS BEZERRA FlLHO, 
para análise e parecer. 
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MATERIA: DENOMINA DE PROFESSOR FRANCISCO 
OSCAR RODRIGUES O LICEU DE MARACANAÚ 

P A R E C E R 

I - HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art. Io, 
inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua 
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n0 176/06 de autoria da 
Excelentíssima Senhora Deputada MEIRE COSTALIMA que: 
"DEMCWmM DE PROFESSOR FRANCISCO OSCAR RODRIGUES O LICEU 
DE MARACANAÚ". 

I . I I - DA JUSTIFICATIVA 

Em sua j u s t i f i c a t i v a , a Nobre Parlamentar destaca: 
"Apresentamos ao senhores Deputados, o Projeto de Lei 
visando denominar Francisco Oscar Rodrigues o Liceu de 
Maracanaú. 

Francisco Oscar Rodrigues, natural do município de 
Jaguaribe, nasceu em 02 de fevereiro de 1940, filho do 
casal Mário Rodrigues da Silva 
foi casado com Luiza de Marilac de Oliveira Rodrigues, 
com quem teve 3 filhos, Martônio de Oliveira Rodrigues, 
Ethel de Oliveira Rodrigues e Wladzo de Oliveira 
Rodrigues. Faleceu no dia 19 de fevereiro de 2002." 

A autora da proposição em comento continua ainda em 
sua justificativa: "Francisco Oscar Rodrigues/ um cidadão 
de origem simples e humilde, procurou pautar toda á sua 
existência na disciplina profissional, onde se constituiu 
como um exímio professor, exercendo com compromisso e 
amor a arte de ensinar, fato que o credenciou a assumir 
por diversas vezes os destinos da Secretaria de Educação 
e Cultura de Maracanaú, prestando relevantes serviços ao 
setor educacional daquele município." 
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Por fim, diz: ".Francisco Oscar Rodrigues, foi e 
continuará sendo para o povo de Maracanaú um referencial 
de profissional, homem e cidadão, quem sem sombra de 
dúvidas contribuiu para o engrandecimento da história 
educacional desse município". 

I . I I I - DA PROPOSITURA LEGAL 

0 Projeto de Lei "sub o c u l i " preconiza: 

"Art. I o . Fica denominado de Francisco Oscar 
Rodrigues o Liceu de Maracanaú. 

Art. 2o. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

A r t . 3 o. Revogam-se as disposições em 
contrário." 

I I - ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamen t a l i a, em seu bojo, estabelece o 

seguinte: 

"Art. 18. k organização politico-
administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, todos autónomos, nos 
termos desta Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta P o l i t i c a Federal de 1988, 

em seu a r t . 25, § 1°, " i n verbis": 

AV KsaetHuoon WBRA. IKJ « M W TOBD 
TtL l&offl) MTT 3300 fèx. llW&t JJTT ITM 

CIP 80170 000 fOPT*LEJ* ZlAPk 



t\ 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
_A Cidadania em Destaque 

PARECER N0 L 0301/06 

PROJETO DE LEI N 0 176/06 

AUTOR: DEPUTADA MEIRE COSTALIMA 

MATÉRIA: DENOMINA DE PROFESSOR FRANCISCO 
OSCAR RODRIGUES O LICEU DE MARACANAÚ 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e leis que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição. 

§ I o . São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por esta 
Constituição". 

Trata-se aqui, de competência não vedada pela 

Constituição Federal, podendo assim os Estados exercer em 

seus territórios as competências que, e x p l i c i t a ou 

implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna 

Federal, observando-se certos principios constitucionais. 

Reza a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 

19, inciso V: 

"Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado: 

( . . . ) 

V - o s que tenham sido ou venham a ser, a 
qualguer título, incorporados ao seu patrimônio." 

Preceitua, também, o artigo 50, XIII da Carta Magna 

Estadual, "ex yj legia": 

"Art . 50. Cabe a Assembléia Legislativa, com 
a sanção do Governador do Estado, dispor a cerca 
de todas as matérias de competência do Estado do 
Ceará, especialmente sobre: 

(. • •) 
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XIXI - bens de domínio do Estado e proteção do 
patrimônio público;" 

As Instituições de Ensino, assim como as ruas, 
praças, dentre outros, são considerados como bens de uso 
comum do povo e repartem-se entre União, Estados, 
Municípios e D i s t r i t o Federal e como visto acima, a 
Constituição Estadual em seu artigo 19 especifica os bens 
do Estado. 

Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro: "Uso comum é 
o gue se exerce em igualdade de condições por todos os 
membros da coletividade." 

A princípio, cumpre observar que a i n i c i a t i v a de 
Leis, segundo o a r t . 60, I , da Constituição Estadual, 
cabe aos Deputados Estaduais. 

Vale ressaltar que a competência prevista no art. 60, 
inciso I é remanescente ou residual, ou seja, remanesce 
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não 
atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos 
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos I I , 
I I I , IV, § I o , I , I I , §2°, alíneas "a", "b", "c", e "d", 
e §§ 3o e 4o). 

No que concerne a projeto de l e i , assim dispõe o a r t . 

58, inciso I I I , da Carta Magna Estadual: 

"Art. 58. 0 processo legislativo compreende a 
elaboração de: 

(• . . ) 

III - leis ordinárias;" 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso I I , 

alínea "b", e 206, inciso I I do Regimento Interno da 
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Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

(Resolução 389 de 11/12/96 D.O. 12.12.96), 

respectivãmente, abaixo: 

em; 
"Art. 196. As proposições constituir-se-âo 

(. . . ) 

II - projeto: 

(• 
b) de lei ordinária; 

(•..) 

A r t . 206. A Assembléia exerce a sua função 
1 egi s l a t i v a , além da propôs ta de emenda à 
Cons t i tu ição Federa 1 e à Cons t i tu ição Es tadua1, 
por via de projeto:" 

f. . 

I I - de i e i o r d i n á r i a , destinado a regular as 
maté r i a s de competência do Poder l e g i s l a t i v o , com 
a sanção do Governador do Estado;" 

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema 
normativo, é nela que o legislador encontrará a forma de 
elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie 
normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, 
mais especificamente, inobservando aquele que detinha o 
poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, 
apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade. 

Podemos observar que a proposição em análise não fere 
a competência de iniciativa do processo legislativo, 
atribuída privativamente ao Governador do Estado, na 
forma e nos casos previstos na Constituição Estadual, nem 
enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional 
e o funcionamento do Poder Executivo, especi ficamente 
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disposição e funcionamento da administração estadual, 
prevista no a r t . 88, incisos I I I , e VI, da Carta Magna 
Estadual. 

Tampouco adentra a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a do 
Governador do Estado, no que tange as matérias elencadas 
no a r t . 60, I I , § 2 o, alíneas "a", "b", "c", e "d", a 
quem a Lei Maior Estadual também prevê, i n i c i a t i v a 
privativa de l e i s que disponham sobre as mesmas, náo 
interferindo, portanto na criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias de Estado e órqãos da 
administração pública, não invadindo, portanto, a 
competência legal dos órgãos daquele Poder. 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não 
reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a 
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como 
parte da organização administrativa, uma vez que t r a t a 
apenas da denominação de um bem de dominio público do 
Estado do Ceará, cabendo à Assembleia Legislativa, com a 
sanção do Governador do Estado, dispor sobre t a l matéria, 
nos termos do a r t . 50, inciso X I I I , da Constituição do 
Estado do Ceará. 

Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não 
impôs qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo não 
ofendendo, portanto o principio da tripartição dos 
Poderes, consagrado no a r t . 2 o da Constituição da 
República e a r t . 3 o da Constituição do Estado, tampouco 
desrespeitando o princípio da unidade da Federação. 

De todo o exposto, concluiríamos que não há 
inconstitucionalidade alguma e o objetivo da matéria pode 
ser atingido pela via l e g i s l a t i v a e que cabe à Nobre 
Deputada a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a sobre a matéria em 
questão. 

Vale ainda ressaltar, a observância a restrição da 

Constituição Estadual em seu a r t . 20, inciso V à 

denominação de bens públicos, ex v i legis: 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

^ 3 PARECER N* L 0301/06 

PROJETO DE LEI N 0 176/06 

AUTOR: DEPUTADA MEIRE COSTALIMA , 
N^* VM 

MATÉRIA: DENOMINA DE PROFESSOR FRANCISCO 
OSCAR RODRIGUES O LICEU DE MARACANAÚ 

"Art. 20: É vedado ao Estado e aos 
Municípios. 

(. . . ) 

V - a t r i b u i r nome de pessoa viva a avenida, 
praça, rua, logradouro, ponte, reservatório de 
água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, 
hospitai, maternidade, edifício público, 
auditórios, cidades e salas de aula." 

Documento de f l s . 05 (CERTIDÃO DE ÓBITO) atesta que a 

pessoa, a qual pretende a Ilustríssima Parlamentar 

a t r i b u i r a denominação do Liceu em questão, é falecida. 

Destarte, uma vez que a propositura legal sob análise 

não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais 

acima elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão 

de limit e s de competência ou i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a . 

Atendendo à solicitação desta Procuradoria f e i t a por 

meio do Oficio n 0 50/2006/PROC, datado de 21/12/2006 

(vide f l s . 07 do presente processo l e g i s l a t i v o ) , nos f o i 

informado através do OFÍCIO GAB N 0 4139/06 - Ref. Proc. 

06487906-2/SPU, datado de 28 de dezembro de 2006 

(f l s . 0 8 ) , que: 

1. O Liceu de Maracanaú f o i construido com 
recursos públicos do Estado, sendo conduido em 
1999; 
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2. O estabeleceimento educacional pertence à 
Rede Pública Estadual de Ensino; 

3. A unidade escolar f o i criada pelo Decreto 
N 0 26855 de 12 de dezembro de 2002 com a 
denominação de Escola de Ensino Médio Liceu de 
Maracanaú, sendo alterado pelo Decreto N 0 27223 de 
22 de outubro de 2003 para Colégio Estadual Liceu 
de Maracanaú. 

Face ao supracitado documento, podemos constatar que 

o referido Liceu trata-se de bem de dominio público do 

Estado do Ceará, com a denominação genérica de Escola de 

Ensino Médio Liceu de Maracanaú por meio do Decreto N0 

26855 de 12 de dezembro de 2002, tendo sido alterada pelo 

Decreto N 0 27223 de 22 de outubro de 2003 para Colégio 

Estadual Liceu de Maracanaú, cabendo a i n i c i a t i v a 

l e g i s l a t i v a sobre sua denominação à Nobre Parlamentar 

pela via l e g i s l a t i v a aqui propôs ta, a saber, proj eto de 

l e i ordinária, nos termos dos artigos 50, inciso X I I I , 

58, inciso I I I , e 60, inciso I , da Carta Estadual; dos 

artigos 196, inciso I I , alínea "b", e 206, inciso I I do 

Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do 

Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96). 

I I I - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, posicionamo-nos FAVORAVELMENTE à 

admissibilidade j u r i d i c a do presente projeto de l e i , pois 
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o mesmo se encontra em pre f e i t a observância do que 

preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se 

ajusta à exegese dos artigos 50, inciso X I I I , 58, inciso 

I I I , e 60, inciso I , da Carta Estadual; dos artigos 196, 

inciso I I , alinea "b", e 206, inciso I I do Regimento 

Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96). 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 07 de 
fevereiro de 2007. 

'/ptdtdc / h - ^ ^ ^ y A 
Edof^fd Martins Bezerra Filho 
Consultor Técnico-Juridi. 
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PROCURADORIA 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

çao. 

Projeto de Lei n.0 176/2006 
Autoria. DEPUTADOfA) MEIRE COSTALIMA 
Ementa: DENOMINA DE PROFESSOR FRANCIS­

CO OSCAR RODRIGUES 0 LICEU DE 
MARACANAÚ ^ . 

De Acordo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e ReãiÉ 

Fortaleza, OTjMvereiro de 2007. 

Walmir Rosa de Sousa 
Procurador em Exercíci» 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Ofício Gab. 511 n° 003/07 
Fortaleza, 07 de Fevereiro de 200?. 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo, sirvo-me da oportunidade para solicitar o 
desarquivamento do Projeto de Lei n 0 176/06 que denomina "Francisco 
Oscar Rodrigues" o "Liceu de Maracanaú". 

Cordialmente, 

DeputadoSHJlio César Costa Lima 
ASSEMBLÉIA LEGISLÃTTVMJO ESTA; • • -O -

LEGISLATURA/ , ^SE? ' 1 ^ LFOI3: •' 
UDO NO EX̂ EDlEf-TíEDA t a S F ^ v 

OESPACHO 
) Publlque-se o Inctua-m em Hciuta 
) Indua-sc na Ordem do Dto cm_ 
) Encaminhe-se uo Gablnet 
) Encammne-se à C - ^ i 

> , 

) Encaminhe &e ao Auior 

E m : ^ ^ 

Exmo. Sr. 
Deputado Domingos Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

PKSIDto DA ASSMBLÉIA LEGISLATIVA 
H ° J M Í _ 

O Í d « ^QJLSJÚtâúB &&Ç±-
REG. N" 

Em 
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PROJETODE LEI N0. OQ xoo^ 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissãode Justiça, em /oQ-/ loc^ 

D^ÁhséSifto 
Presidente da CCJR 



Projeto de Lei n.0 006/2007 
Autoria: Deputado JÚLIO CÉSAR 
Ementa: DENOMINA PROFESSOR FRANCISCO 

OSCAR RODRIGUES 0 LICEU DE MA­
RACANAÚ. 

LEGISLATIVA 
CEARÁ 

A Cidadania em Destaque 

PARECER N. 0 LO 023.2007 

O Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação desta Assembléia submete à apreciação desta Procuradoria, com 

o fito de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, lega­

lidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei n0. 06/2007, 

de autoria de Exmo. Sr. Deputado JÚLIO CÉSAR que ' DENOMINA 

PROFESSOR FRANCISCO OSCAR RODRIGUES O LICEU DE MARA-

CANAÚ". 

A referida propositura legal é oriunda do Projeto de Lei n 0 

176/2006, que, por força das disposições contidas no caput do art. 233, 

do Regimento Interno desta Casa, foi arquivada. 

É importante ressaltar que às fls. 20 da presente proposição, 

há o requerimento do Excelentíssimo Deputado Júlio César, me solicitan­

do o desarquivamento do Projeto de Lei n 0 176/2006 e a inclusão do 

mesmo na pauta da tramitação da presente legislatura. 

* " D e s t a feita, é relevante transcrevermos o disposto no art. 233, 

parágrafo único, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Es­

tado do Ceará - Resolução n 0 389, de 11 de dezembro de 1996: 

"Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as propo­

sições que estejam, ainda, em tramitação na As­

sembléia. 

Parágrafo Único. A proposição poderá ser desarqui-

vada, mediante requerimento do autor ou autores, 

na Sessão Legislativa, da legislatura subsequente." 

1 
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Projeto de Lei n.0 006/2007 
Autoria: Deputado JÚLIO CÉSAR 
Ementa: DENOMINA PROFESSOR FRANCISCO 

OSCAR RODRIGUES 0 LICEU DE MA­
RACANAÚ. 

LEGISLATIVA 
CEARÁ 

A Cidadania em Destaque 

Demora nos autos da presente propositura, às fls. 10 à 19, o 

parecer exarado por esta Procuradoria, no Projeto de Lei n 0 176/2006, 

manifestando-se favoravelmente à sua normal tramitação, por atender 

aos requisitos legais e regimentais. 

- CONCLUSÃO 

Por todo o ponderado, somos de OfARECER FAVORÁVEL à 

normal tramitação do Projeto de Lei n 0 . 006/2007, de autoria do Excelen­

tíssimo Senhor Deputado JÚLIO CÉSAR, oriundo do Projeto de Lei n 0 

176/2006, já devidamente analisado por esta Procuradoria, vez que se 

ajusta à exegese das disposições legais e regimentais atinentes à maté­

ria, notadamente, o art. 233, parágrafo único, do Regimento Interno da 

Assembléia Legislativa. 

É o nosso parecer, que submetemos à douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação desta Augusta Casa. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ES­

TADO DO CEARÁ, em Fortalezaf06delnafOO de 2007. 

Assessorado por: 

Wa/mir Rosa de Sousa 

Procurador em exerdcic 

fWyvyvvs/o^ JOHno^ 
Fernanda Lima Fernandes Vieira 

Matrícula n0 09815 
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Designo Relator o Sr. Deputado ^TV^l w ^ V^CV^VN 

Comissão de Justiça, em de de 2007 

Dr. Sarto 
mte da CCJR 
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% ! S L f ^ ' ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em DestaguREDAÇAO FINAL DO PROJETO DE L E I N 0 06/2007 

Denomina Professor Francisco Oscar Rodrigues o Liceu 
de Maracanaú. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica denominado Professor Francisco Oscar Rodrigues o Liceu de Maracanaú. 
Art 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

3 de abril de 2007. 

7 (/_ 
PRESIDENTE 

RELATOR 
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L e i nO 13.882, de 24.0*7 

ASS 
LEGISLATIVA 

CEARÃ . 
A Cidadania em Destaque 

AUTÓGRAFO DE L E I NÚMERO QUATRO 

Denomina Professor Francisco Oscar Rodrigues o Liceu 
de Maracanaú. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica denominado Professor Francisco Oscar Rodrigues o Liceu de Maracanaú. 
Arí. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza. 

3 de abril de 2007. 

DEP. DOMINGOS FlLHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1.0 VICE-PRESIDENTE no exerdao da Pres.díncm 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
I . 0 SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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